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Dispõe sobre a obrigatoriedade das
edificações, públicas e particulares,
construídas no Município de São Paulo,
possuírem dispositivos de acesso próprio
para deficientes fisicos, bem como de
manterem quadros de avisos escritos em
"braille" e dá providências correlatas.

; Oi - PL
PROJETO DE LEI N° Oir-0006/1998

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os prédios e edificios, públicos ou
particulares, construídos na área urbana do Município de São Paulo,
deverão conter, obrigatoriamente, rampas e outros equipamentos e
dispositivos destinados a facilitar o acesso de deficientes fisicos ao seu
interior.

Art. 2° - Ao lado dos avisos e mensagens inscritos nos
elevadores e nas dependências dos edificios, públicos e particulares,
construídos na área urbana do Município de São Paulo, deverão ser

•	 fixados, obrigatoriamente, em linguagem "braille", os mesmos dizeres
deles constantes.

Art. 30 - Os elevadores instalados nos edificios
existentes na área urbana do Município de São Paulo deverão
apresentar, nos seus quadros de andares, além da indicação normal, a
respectiva numeração em linguagem "braille", bem como deverão ser
dotados de ruídos sonoros que os caracterizem.

Art, 40 - As edificações já concluídas e para as quais
já tenham sido expedidos os- respectivos alvarás e licenças, terão o
prazo de 1 (um) ano; contado a partir da data da publão desta lei,
parq w 9d .liptarem às exigências nela estabelecidas.
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Parágrafo único: O descumprimento do disposto
neste artigo sujeita o infrator à pena de multa no valor de 10.000 (dez
mil) UFIRS, por mês de infração.

Art. 50 - Excluem-se do disposto nesta lei as
edificações destinadas exclusivamente a abrigar residências
particulares, não coletivas.

Art. 6° - O desrespeito às normas constantes desta lei
• sujeita os responsáveis pelas construções e os administradores dos

edificios nela mencionados às penalidades impostas pela legislação
municipal pertinente.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

•
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JUSTIFICATIVA

A Constituição da República, em seus artigos 227, §
2°, e 244, estabelece regras que devem orientar o legislador no tocante
a edição de normas que visem a garantir o acesso adequado aos
prédios e logradouros públicos às pessoas portadoras de deficiência.

Seguindo essa mesma diretriz, a Lei Orgânica do
• Município de São Paulo, em seu artigo 227, estabelece que o Município

deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o
acesso a logradouros e edificios públicos e particulares, de frequência
aberta ao público, com a eliminação de barreiras arquitetõnicas,
garantindo-lhes a livre circulação.

Assim sendo, o presente projeto de lei, ao dispor
sobre a obrigatoriedade das edificações, públicas e particulares,
construídas no Município de São Paulo, possuírem dispositivos de
acesso próprio para deficientes fisicos, facilitando-lhes a circulação,
vem ao encontro do espírito daquelas normas, constituindo-se em
reivindicação dessas pessoas e representando um avanço na nossa
legislação.

Estas as razões que justificam esta nossa propositura.

Sala das Sies, em

SALIM CURViTI
Vereador
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PROJETO DE LEI

"Condiciona a concessão de alvará de fun/
danamento de edifício de uso pilblico
as adaptaço-es àdeficientes físicos, e
da outras pravidencias"I.

. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta :

Artigo 1 2 - O alvará de fUncionamento de edifício de uso pá plico fica condiciona'
do as adaptaçOes à deficientes físicos, e dá outras providencias.

•
Artigo 2 2 - 4tis adaptaçoes a deficientes obedecera° as legislaçoes especificas.

& ÚNICO - O seu orprimento não dispensa as demais obrigaçOes exigidas- pelo po
.	 .

• der público.-

Artigo 3 2 - As despesas com a:execução desta Lei, correrão por conta daS dotaço-es
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 42 - O Executivo regulamentará a. presente Lei no prazo de 30 (trinta)dias,
.	 cantados de sua publicação.
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Conforme se depreende da materia anexa, o 1. Encontro
Paulista de Direito Constitucional e a Pessoa Deficiente traz no seu bojo de
sugestoes a aplicaçSo do contido no projeto acima. Entre os pontos importan'

tes discutidos no encontro, deu-se destaque as barreiras arquitetõnicas.

Cidades capo Cappinas, Ribeirão Preto, Limeira, Piras

sununga e outras do interior paulista, ht muito tornam a vida do deficiente'
mais fácil do que em São Paulo. Por exemplo, estio melhor equipadas com cai
xas de correio e telefones públicos ao alcance de quem anda de cadeira de ro
das. com relação ao presente projeto de lei, a cidade de Pirassununga aprovo

ut este ano lei de mesmo teor, veiculando a concessao de alvara de funciona
mento em edifício de uso público (shoppings, cinemas, teatros; supermercados,
etc..) as adaptaçoes a. deficientes.

• • . Assim, cento com o apoio . dos nobres pares para aprova

çao do presente projeto dado o seu grande alcance social.
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DECRETO N 37.649, 25 DE SETEMBRO DE 1998

Regulamenta as Leis n" 11.345, de 14 de
abril de 1993, e n" 11.424, de 30 de
setembro de 1993, que dispõem sobre?
exigências relativas à adaptação das•

ledificações à pessoa portadora ele defil
ciência. e dá outras providências.	 4

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 2" do artigo 227 e
no artigo 244 da Constituição Federal, no artigo 227 da Lei
Orgânica do Município, e nas Leis n°1.345, de 14 de abril de
1993, e n" 11.424, de 30 de setembro de 1993;
CONSIDERANDO que essas normas constitucionais e infra-
constitucionais garantem o direito de acesso das .pessoas
portadoras de deficiência aos logradouros e edilicios da
Cidade, com a eliminação das barreiras arquitetônicas
existentes e impedindo a construção de novas,
DECRETA:
An. 1° - Passa a integrar o Código de Obras e Edificações do
Município com o titulo próprio de "Normas de Adequação das
Edificações à Pessoa Deficiente", a Norma NBR 9050, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - Normas Técnicas
• ABNT, para os efeitos de aplicação das disposições especiais
para pessoas portadoras de deficiência, previstas na Lei n°
el 1.228. de 25 de junho de 1992.
An. 2° - Deverão atender as normas de adequação ao uso pori;
Pessoa portadora de deficiência, as edificações novas ou
existentes, destinadas aos seguintes usos:	 -

ti - Cinemas, teatros e casas de espetáculos, com qualque;
-capacidade de lotação;
II - Locais de Reunião, com capacidade para mais de 100
(cem) pessoas, destinados a abrigar ey,entos geradores de
público, incluindo, dentre outros, os seguintes tipos:
a) auditórios ou salas de concerto; is
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças; g
d) ginásios ou estádios;

11e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneree;

; h) clubes esportivos e recreativos; 	 •f
III - Qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais
de 600 (seiscentas) pessoas.
Art. 3° - Na aprovação das edificações residenciais das
categorias de uso R2-02, 123-01 e R3-02, bem como daquelas
referidas no artigo 2° deste decreto, será obrigatória a I
execução de rampa para vencer o desnivel entre o logradouro
público ou área externa e o piso correspondente à soleira de
ingresso às edificações, com largura mínima de 1,20 rp Cum
melro e vinte centímetros) c inclinação até a máxima
admissivel na NBR 9050 da ABNT.
Art. 4" - Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou
de Execução ainda' em vigor, quando sujeitos às disposições
do artigo 2° deste decreto, indepcnderão de nova aprovação,
mas as alterações do projeto, quando necessárias ao
atendimento das nonnas de acessibilidade, deverão ser objeto
de projeto ntodificativo, requerido de forma simplificada junto
à Secretaria das Administrações Regionais • SAR ou à
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,
no âmbito de MIS competências.
Parágrafo único - p • pedido simplificado de aprovação de
projeto modificativo deverá ser apresentado à SAR ou SEI IAB
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pelo proprietário ou possuidor do imóvel, instruido com os
seguintes documentos:
a) requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou
possuidor do imóvel e por profissional habilitado;
b) peças gráficas, necessárias ao perfeito entendimento das
obras e/ou serviços a serem executados, em 2 (duas) vias;
c) cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução;
d) cópia do projeto aprovado. \
Art. 5° - Recebido o pedido simplificado, o órgão competente,
no prazo de 30 (trinta) dias, deverá deferir o apostilatnento do
alvará ou emitir "Comunique-se', formulando as exigências
complementares, na forma prevista na legislação vigente.
§ 1° - O apostilamento do alvará acra entregue ao interessado,
acompanhado de I (uma) via de Peças gráficas, vistada pelo
técnico responsável pela análise.
§ 2" - O interessado poderá apresentar para autenticação mais
3(três) vias de peças gráficas ficando dispensado do
recolhimento do preço público.
Art. 60 - Para as edificações existentes, cujos usos se
enquadrem nos casos previstos no artigo 2° deste decreto,
deverá ser requerido, junto à Secretaria das Administrações
Regionais - SAR ou à Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEIIAB, no âmbito de suas
competências, o Certificado de Acessibilidade.
§ 1° - O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer
documento expedido pela Prefeitura do Município de São
Paulo destinado a comprovar a regularidade da edificação, nos
termos da Seção 7.A. I , do Decreto n°32.329, de 23 de
setembro de 1992.
§ 2° - O pedido do Certificado de Acessibilidade deverá ser
instruído com os seguintes documentos:
a) requerimento padronizado, assinado pelo proprietário ou
possuidor do imóvel e, se for o caso, por profissional
habilitado;habilitado;

AH. 7" - Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o
órgão competente deverá deferi-lo ou emitir "Comunique-se",

•formulando as exigências complementares, nos seguintes
prazos:
I - 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido requerido de
forma independente;
II - nos previstos na legislação vigente para emissão dos outros
documentos, no caso do pedido ter sido requerido conforme
disposto no § 3" do artigo 6° deste decreto.
Art. 8° - Não havendo necessidade de execução de obras e/ou
serviços de adaptação da edificação à acessibilidade da pessoa
portadora de deficiência, o pedido será deferido, expedindo-se
o Certificado de Acessibilidade, que será entregue ao
interessado juntamente com 1 (uma) via da peça gráfica ou
descritiva, vistada pelo técnico responsável pela análise.
Parágrafo único - O Certificado de Acessibilidade poderá ser
revisto a qualquer tempo, após parecer conclusivo da
Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do
inciso II, do artigo 4 0, do Decreto n°36.072, de 9 de maio de
1996, desde que.eo'inprovada a inadequação da edificação à
acessibilidade da pessoa portadora de deficiência.

§ 3° - O Certificado de Acessibilidade também poderá ser
requerido juntamente com os pedidos de Auto de Verificação
de Segurança, Alvará de Funcionamento para Locais de
Reunião, Auto de Regularização, Certificado de Manutenção
de Sistema de Segurança e outros documentos correlatos,
instruido nos termos do § 2" deste artigo.
§ 4'- Quando se tratar de edificação alcançada pela legislação
de preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental
deverá ser apresentada, também, anuência prévia dos órgãos
competentes.	 1competentes.

b) cópia da notificação-recibo do IPTU;
c) comprovante da regularidade da edificação;
d) peças gráficas dou descritivas, necessárias ao perfeito
entendimento das obras e/ou serviços e serem executados ou
comprobatórias do atendimento às normas de acessibilidade,
em 2 (duas) vias.em 2 (duas) vias.

,,,,, n, oef.3go Irina, 5. C"3,,
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Art. 9° - Havendo necessidade dc execução de obras e/ou
serviços para a adaptação da edificação à acessibilidade da
pessoa portadora de deficiência, nos termos da legislação em
vigor, esta será classificada, pelo órgão competente, em:
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços;
II - adaptação que exija instalação de equipamento
eletromecanico;
111 - caso especial de adaptação, que exija solução
particularizada, aumento de área construída ou similar.
Parágrafo único - A Comissão Permanente de Acessibilidade -
crn poderá ser solicitada pelos órgãos competentes pela
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou
emitir parecer técnico sobre o enquadramento na classificação
ou nas soluções de adaptações a serem executadas conforme
dispõe este artigo.
Art. 10 - Aceitas as propostas para adaptação da edificação à
acessibilidade da pessoa portadora de deficiência, o órgão
competente emitirá Intimação para a Execução de Obras e
Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências Complemen-
tares - NEC, com prazo de atendimento de:
1 • até. 180 (cento e oitenta) dias, para a adaptação classificada
nos termos do inciso 1 do artigo 9° deste decreto;
II - até 360 (trezentos e sessenta) dias, para as adaptações
classificadas nos termos dos incisos II e 111 do artigo 9" deste
decreto.	 . .
§ 1 0 - A Intimação para a Execução de Obras e Serviços -
IEOS ou a Notificação de Exigências Complementares - NEC.

será acompanhada de I (uma) via das peças gráficas, vistada
Pelo técnico responsável pela análise.
§ 2" - Os prazos previstos neste artigo poderão ser renovados,
a critério da Administração, uma única vez, quando
devidamente justificado.
AN. II - O proprietário ou possuidor do imóvel deverá

-comunicar ao órgão competente a conclusão das obras e
serviços e/ou o atendimento das exigências complementares
constantes da Intimação para Execução de Obras e Serviços -
IF.OS efou Notificação de Exigências Complementares - NEC.
Art. 12 - Comprovado o atendimento da Intimação para
Execução dc Obras c Serviços - IEOS ou da Notificação de
Exigências Complementares - NEC, será expedido o
Certificado de Acessibilidade.
Parágrafo único - Aplicam-se aos casos previstos neste artigo
as disposições do parágrafo único do artigo 80 deste decreto.
Art. 13 - Estão dispensadas da exigência do Certificado de
Acessibilidade as seguintes edificações:
I - Aprovadas nos tennós da Lei n" 11.228, de 25 de junho de
1992, quando se tratar das edificações listadas nos itens II e 111
do artigo 2" deste decreto;
II - Aprovadas nos termos da Lei n" 11.424, de 30 de setembro
de 1993, quando se tratar de edificação listada no item I do
artigo 2° deste decreto;
111 - Aprovadas nos termos da Lei n°11.345, de 14 de abril de
1993, quando se tratar das edificações referidas no artigo 3"
deste decreto;
IV - As que cumprirem o disposto no artigo 4" deste decreto.
Parágrafo único - Para as edificações tratadas neste artigo, o
Certificado de Conclusão terá força . de Certificado de
Acessibilidade, sem prejuizo do disposto no inciso II, do artigo
4". do Decreto n°36.072, de 9 de maio de 1996.

'Art. 14 - Ficarão vinculadas apresentação do Certificado de
Acessibilidade:
1 - A emissão do Alvará de Funcionamento para Locais dc
Reunião, relativo a edificações existentes, cujos usos se
enquadrem nos incisos 1 e II do artigo 2° deste decreto;
II - A emissão de Auto de Verificação de Segurança ou de

Certificado de Manutenção de Sistema de Segurança, relativos
a edificações existentes. cujos usos se enquadrem no inciso 111
do artigo r deste decreto.

Art. 15 - Por ocasião dos pedidos de Certificado 51c
Regularização de Edificação, nos termos da Lei n° 8.382;des. •
13 de abril de 1976, para as edil-frações existentes, cujos usai
se enquadrem no artigo 2" deste decreto, deverá ser exigido o
'atendimento das disposições das Leis n" 11.345, de.I4 de abril
de 1993, e n" 11.424, de 30 de setembro de 1993, adotando-se
os procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 desse
decreto.
Art. 16- O Auto de Licença de Localização e Funcionamento
para as edificações cujos usos se enquadrem nos incisos I e II
do artigo 2° deste decreto, somente será emitido se
comprovado o atendimento das disposições das Leis n" 11.345,
de 14 de abril de 1993, e n° 11.424, de 30. de setembro de
1993, e deste decreto.
Art. 17 - Todos os próprios municipais que vierem a ser
construidos, reformados ou ampliados deverão atender os
dispositivos da Lei n" 11.345, de 14 de abril de 1993.
§ I° - A locação de imóveis que se destinem a abrigar as
repartições públicas municipais somente ocorrerá após
efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade da pessoa
portadora de deficiência, de acordo com as disposições da lei
referida no "caput" deste artigo.
§ 20 - Compete à Comissão Permanente de Acessibilidade -
CPA fiscalizar o cumprimento do disposto neste artigo c
dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria.
Ãrt. 18 - O acesso da pessoa portadora de deficiência às
dependências destinadas ao público, nas edificações
abrangidas por este decreto, deverá ser sinalizado e
identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituido
pela Lei federal n° 7.405, de 12 de novembro de 1985.
Art. 19 - O não cumprimento das disposições da Lei n" 11.345,
de 14 de abril de 1993, acarretará a imposição de multa mensal
de 2.383, 03 Unidades Fiscais de 'Referência - UF1R5,-até a
comprovação da adequação da edificação.
Art. 20 - O não cumprimento das disposições da Lei n° 11.424,
de 30 de setembro de 1993, acarretará a imposição de multa
diária de 476,60 Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, até a
comprovação da adequação da edificação.
Art. 21 - Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das
multas estabelecidas no artigo 6" da Lei n" 11.345, de 14 de
abril de 1993, e no artigo 4" da Lei n° 11.424, de 30 de
setembro de 1993, deverão observar o disposto no Capítulo 6
da Lei n° 11.228, de 25 de junhá de 1992, no que couber.
Art. 22 - Ficarão isentos do pagamento de taxas e preços
públicos para aprovação, os pedidos enquadrados nos artigos
4° c l i deste decreto.
Art. 23 - As despesas com a execução deste decreto correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 24 - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de
setembro de 1998,445" da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das
Administrações Regionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAIIENBUIII., Secretário da
Ilabitação c Desenvolvimento Urbano

Pubaado na Secretaria do Governo Municipal. em 25 de
setembro dc 1998. EDÉVALDO ALVES DA SILVA.
Secretário do Governo Municipal

*****	 "0,0;0	 en C/010,
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LEI N9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993
.	 _

J- (Projeto de Lei n9 626/91, dzVereadorAnbálioCulosCaruso)

i Dispõe sobre a adequação das edificações,
• • pessoa portadora de deficiência, e dã /

outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 23 de março
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• •

Art. 19 - Passa a integrar o Código de
Obras e Edificações do Município com o titulo próprio de
"Normas de Adequação das Edificações ê Pessoa Deficiente,
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associação
Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de aplica
ção das disposições especiais para pessoas portadoras de
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de
,junho de 1992. •

Art. 29 - Deverão atender o disposto na
presente lei, as edificações gue solicitarem, a partir da
data de sua publicação, Alvara de Aprovação para os se-
guintes usos:	 	 	 •

I - Locais de Reunião com mais de 100 (oma)
~soas.

II - Qualquer outro uso com mais de 600.
(seiscentas) pessoas.

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar
tigd anterior para os projetos aprovado$, com licençaaindí
em vigor que independerão de nova apriovAção, devendo as
alterações serem comunicadas de ,forma oAmplificada, apos-
tilando-se o Alvarã de Licença.

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal serã
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten
da aa disposições desta lei.

Parágrafo único -_A locação dei:móveis que
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendimentoã
peruem portadorade deficiência, de acordo com as disposi-
ções desta lei.

Art. 59 - As edificações existentesquese
enquadrem no art. 29, terão prazo maximo,de 3 (três) ano%
a partir da publicaçao-desta-leií; para se adaptarem - As
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é
documentação simplificada.

Art. 69 - O descumprimento desta lei im
plicarã em multa de 50 UFM's mensais,ató a comprovação da
adequação.

Art. 79 - Nas edificações residenciais das
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de acor
do com a Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, serã obri-
gatória a execução de rampa conAmmolprerdsb,no item 12.4.1
da referida lei.

Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de
Taxas e Emolumento, para Aprovação, os projetos enquadra
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei.

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessãrio.

Art. 10 - Esta li entrarã em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã=
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
COMUTO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretãrio dos NegOciós
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio das Finan-
ças
JOÃO MELLÃO NETO, Secretãrio da Habitação e Desenvolvi-
to Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de

abril de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal
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tEI N 9 11.859 • DE 31 DE AGOSTO DE 1995
(Projeto de Lei n e 145/89, do Vereador Faria Lima)

Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Se-•	 ção 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 da Lei
Municipal 11.228, de 25 de junho de 1992.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 	 usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 8 de agos-
to de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - O item 9.5.3 da Seção 9.5 do
Capítulo 9 do Anexo 8 da Lei Municipal 11.228, de 25 de
junho de 1992 fica acrescido do seguinte sub-item:

"9.5.3.2 Com a finalidade de assegurar/
o' uso por pessoas portadoras de deficiência visual, os
elevadores instalados nos prédios da Cidade de São
Paulo, especialmente os desprovidos ,de ascensoristas,'
deverão incluir nas botoeiras de cabina sinalização em
braille, que poderá ser justaposta em material adesivo;
até que sejam fabricadas botoeiras com os dois tipos de
Sinais."

Art.. 2° - Os edifícios existentes antes
da publicação desta lei terão o prazo máximo de 30
(trinta) meses para se adequarem às condições nela pre-
vistas.

Art. 3° - O Chefe do Poder Executivo re-
gulamentará o disposto na presente lei no prazo de 90
(noventa) dias.

Art. 40
desta lei correrão por
próprias, suplementadas

Art. 5°
data de sua publicação.

Art. 6°
contrário.

- As despesas com a execução
conta das dotações orçamentárias
se necessário.
- Esta lei entrará em vigor na

- Revogam-se as disposições em

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SãO PAULO, aos 31 de agosto
de 1995, 442 e da fundaçãode São Paulo.
PAULO WALUF, PREFEITO
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, , Secretario das Fjoanças
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretário de Vias Publicas
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente da
Secretaria de Serviços e Oras
ARTBUR ALVES PINTO, Secretario das Administrações ;Regio-
nais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUIIL, Secretário da Habitação e
Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER, secretário Municipal do Planejanento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de
agosto	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•
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DELINA C1C0NZ
Reg. vv,

Jati

o.cç
h/a NI 11.424 , DE 30 DE SETEMBRO DE 1993	 é
• (Projeto de Lei n 2 313/91, -do Vereador Arselino Tatto)

Dispaç sbbre o . acesso de pessoas deficien
tem físicas a cinemas, teatros e casas de

, espetáculos.
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando

•das atribuições que lhe são conferidas por lei.	 .
Faz saber que a Casara Mun4cipa2, em sessao de 2 de metem .
bro de 1993, decretou' e,ed promulgo a seguinte lei:

Art. 1'- Fiam os cinemas, teatros e ca,
sas de espetáculos obrigados a garantir 9 acesso das pes.
soas portadoras de daficiôncias físicas as suas deponderi
cias destinadas ao publico. 1

Paragrafo único - Os acessos de que tra
tam o artigo anterior situar-se-ao em locais de facil
sualização e devidamente identificados.

Art. 2 2 - ( VETADO) ,	 .
Art. 3 2 - O Poder Publico Municipal nao.

fornecerá alvarás de funcionamento para os novos estabole
cimentos, sem antes serem cumpridas as exigóncias previW
tas na presente lei.	 •

• Art. 42 O descumprimento do disposto nos
ta lei implicará na apliceçao.de multa diária de 10 (dei)
UFMs.

• 'Art. 5 2 - O Executivo ' regulamentará a ore
sente lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua
publicaçao.

Art. 6 2 - Esta lei entrara 	 vigor na da
. ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra

rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO _PAULO, aos 30 de setembro
de 1993, 4402 da fundaçãode São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA.DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negticios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Firvrças
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura
RICARDO MACIO IZAR, Secretario das Administrammi amimavas
Publicada na Secretaria do . Governo Municipal, em 30 de
setembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

_
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,LEI 11.424 DE 30 DE SETEMBRO DE 1993. 

- (Projeto de Lei 313/91). .
(Vereador Arsellno Tatto).. 	 •

•

Dispõe sobre o acesso 	 de
pessoas deficientes físi •-•
cas à cinemas, teatros 	 e
:casas de espetáculos.

Miguel Colassuono. Presidente da Camara Municipal
de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao
Paulo, de acordo com o § 7 9 do art. 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 2 9 - Os estabelecimentos terão o prazo de 180
(cento e oitenta) dias, contados da vigencia da presen-
te lei, para adaptarem-se a seus termos.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 1994,

O Presidente.
•

Miguel Colassuono
•

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipallde São
Paulo. em 14 de marco de 1994. •

O Diretor Geral,	 -
Carlos Borromeu Tini
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do processo n° 
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de 

1998
(a)

•

•

INÁCIO VEIGA

Milhar Legtalativ*

Ao Senhor Assessor Chefe:.

Sobre o assunto, consta:

PL 524/93, 305/95, 386/95, 517/95, 1181/97

Lei 11.345/93, 12.561/98.

!sacio vonGA
Anzdias Legialativ0

Ao Nobre Vereador

SALIM CURIATI:

Para se manifestar sobre a Lei 11.345/93, que trata de

mataria similar à deste projeto.

Z/1Z/

O RO OLFO
esid nte*

NE

*p

Ao Nobre Vereador

SALIM CURIATI: 51) s-o

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

29.12.98

BREMP GANDELMAN
h ~aso, Tec. Leg. Chefe àubát.

T.

.00D. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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;IM CURIATI
Vereador

• ' • 4 •

FDEFERIDO

1 *	 27 ., 1999

( /
1.	 FR zi...,~

REQUERIMENTO 13 REIS
13-1201/1999

Requer a retirada do
projeto de Lei 0806 de
1998.

t •

•

T

Senhor Presidente

REQUEIRO, nos termos regimentais, a

retirada do Projeto de Lei N° 806 de 1998, de minha autoria, que

dispõe sobre a obrigatoriedade das edificações públicas e particulares

constituídas no município de São Paulo, possuírem dispositivos de

acesso próprio para deficientes fisicos, bem como de manterem

quadros de avisos escritos em "braille", tendo em vista que já existem

leis que tratam do mesmo assunto.

Sala das Sessões, em

SE1:,',ÃO DE. 
REVISÃOt

\\* 27 MAI Til
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PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
da* atribuições que lhe são !conferidas por lei.
Faz saber que a'Cámara Municipal, em aaaaa o de '23 de março
de 1993. decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .	 .

• • • Art. 19 -. Passa a integrar o Código de
Obras e Edificações do Município com o titulo próprio de
"Normas .das Adequaçao . das Edificações A Pessoa Deficiente,
a Norma NBR n9 9050. de setembro de 1985 da . Arsociação

• Brasileira de NormeeTécnicas.'para os efeitos de • aplica
ção das disposições especiais para pessoas portadoras de
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de
junho de 1992.	 .'•	 ...	 • • •
.„	 Ari. 29 - Deverão atender o disposto na

• presente lei, as edificações Tie solicitarem, a partir da
...data de sua publicação, Alvara de Aprovação para os se-

guintes usos:

.	 . .	 . • I - Locais de Reunião com mais de 100 (oarg
pessoas.	 • . .

'	 . IL. ,- Qualquer outro uso com mais de 600.
(seiscentas) pessoas. 	 .. ., :," •

.Art. 39 -Aplicam-se _as disposições do ar
tigo anterior para os projetos aprovado*, comlicemptaindí
em vigor que independerão de nova apribvição, devendo as
alterações serem comunicada" de ,forma mdimplificada, apos-
tilando-se o AlvarA de Licença. ..	 .	 •	 ...	 • • ..	 .

Art:'49 - Nenhum próprio Municipal . ser&•
edificado, reformado ou ampliado, sem que o . projeto aten
da as disposições desta lei. 	 .

Parágrafo único -A locação de imóveis que
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, - somente
ocorrera-após efetuadas as devidas adaptações para atendisento A
puem porta:brade deficiência, de acordo com as disposi-
ções,desta lei. ''..	 .	 •.

Art. 59 - As edificações existentesqueze.	 .	 ,
enquadrem no art. 29£ terão prazo maximwde 3 (três) anos
a partir da'publicaçao-desta . lel-,-para se adaptarem -- As
diaposições da mesma,mediante apresentação de projeto , . ó
documentação simplificada.

Art. 69 - O descumprimento denta lei im
plicar& em multa de 50 UFM's mensais,até a comprovação da
adequaçAo.

Ari: 79 'Nas edificaçõ.- es residenciais das
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a•serem aprovadas de aoor
do com a Lei n9 11.228, de 25 de junho de 1992, ser& obri-
gatória a execução de rampa confinepromdstono item 12.4.1
da referida lei.	 •

Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de
Taxai • Emolumento, para Aprovação, os projetos enquadra
dom nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. • , .

Art. 39 - As despesas decorrentes 'da exc-
cuçãO.desta lei correrão por conte das dotações orçamen-,	 .tAries proprias, suplementadas se necessArio.

: 'Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da,
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra=
rio..._• .• .,
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril -
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. • .	 .	 .	 .

 '-PAULO MALUF, PREFEITO 	 .	 .
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios'
Jurídicos	 ..
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finan-

.ças
JOAO MELLAO NETO, SecretArio dá Habitação e Desenvolvi-
to Urbano • .	 .

'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em ' 14 de.abril	 de 1993.	 •	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

..1d=-212--...11.14.5-+RE--1-4--22--MaLL--"--123-1-.	 1
,	 •	 •	 .	 .

(Projeto de Lei rio 626/31 , doVezeademAntiânioCarbmaCommo)_. .
...-- • " . Dispõe sobre a adequação• das edificações

•f• : , A pessoa portadora de deficiência, e dã
. 'outras providencia*. 	 .	 •	 ..	 ..	 ,

• ..
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LE/ 372 12.561	 DE 8 DE JAMEIFC	 DE 1998 
(Projeto' de Lei na 384/95, • do Vereador José Viviani 
Ferraz - PL)

••

• Dispõe sobre a criação de locais especi-
' ricos, reservados exclusivamente para de-

- -	 " ficientes físicos que necessitem de .ca-
deiras de rodas para sua locomoção, nos

• Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos
, .	 do Município de São Paulo, e dá outras

providências.
•

CELSO PITTA, Prefeito do Município de são Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Paz amber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de
deAembro ,de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte
leis.	 •	 .	 .•.	 .

• Art. 12 - Os Estádios de Futebol e Ginã-
aios Esportivos do Município de São Paulo ficam obriga-
dos a Criar e manter locais reservados exclusivamente
para a acomodação de deficientes físicos, que necessa-
riamente façam uso de cadeiras de rodas na sua locomo-
ção.	 .

Parágrafo'linico - Deverá ser permitida,
também, a permanência, nesse local, do acompanhante do
deficiente físico.

Art. 22 - O espaço a ser criado, além de
-propiciar boas condições de visibilidade, deverá dar fá-
cil acesso àquele tipo de equipamento de locomoção.

Art. 32 - O iqfrator deverá ser editado
em. 477 (quatrocentos • setenta a sete) UFIRa, em dobro
na reincidência, renováveis a cada 30 (trinta) dias.

Art..4 5 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada pelo Executivo, no prazo da 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.

. Art. 52 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

• Art. 62 Esta lei entrará aa vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro
da 1998, 4448 da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário ' dos Negócios Jur1.-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE PRESTAS; -Secretário das Pinançaa
OSCAR DANIEL BEZERRA SCHNIDT, Secretário Municipal de
Esporte., Laser • Recreação 	 -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de
janeiro	 de 1998.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal



-4

Encaminhamento
Data	 Hora

	

16/08/1993-15:51	 I

	

13/09/1993-16:16	 I
19/11/1993-18:00

	

09/12/1993-12:00	 I
27/12/1993-11:51

	

13/01/1997-10:4S	 I

	

24/02/1997-13:15	 I

'—
PROJETO LE LEI 524/1993	 (RESUMIDO ) 28PÀ.2/90-14.33.21

Ementa: CONDICIONA A C0NCE8SU DE LVAU DE FUNCIONAMENTO DE
EDIF .f:CIO DE USO PUDLICO AS ADAPTAOES sA DEFICIENTES
F .i.SICOS, E D'A OUTRAS PROVIDNCIAS.

Autories):
. Vereador( a) ARSELINO TATTO (PT)

Apcesentado em .... : 04/02/1993
Autitado Pm 	 04/08/1993 - Processo 01-524/1993
Proc. anexados .... : 13-0166/1997 em 13/02/1997

Leitura 04/08/1993, na Sessao Ordinaria 63, Legislatura ii-i
PubUcAdn	 • D.O.M. em 07/08/1993, pag 85, col 3

Palavra(s) chave(s): ALVARA DE LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO / DEFICIENTE
FISICO / EDIFICIO / USO PUDLICO.

TRAITACAO:

	

I Sigla da Área 1	 Recebimento	 I
I CMSP	 I	 Data	 Hora	 1
I-	 .4-	 ....

1 ATM	 I	 04/08/1993	 1
I JUST	 1	 16/08/1993-16:26	 1
I URB	 1	 14/09/1993-10:00	 I
I SAUDE	 I	 22/11/1993-14:45	 I
I FIN	 I	 09/12/1993-14:10	 I
I ATM	 I	 27/12/1993-13:47	 I
I ARQUIVO	 T

	

,.	 24/02/1997-10:00	 1
I ATM	 I	 27/02/1997-14:49	 1
N..	 ..*-	 •	 -*

Comissao(oes) designadas em 04/08/1993:
CONSTITUICAG E jUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO An. - URB
SAnE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

CO•ISSA0 DE CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST

PL cecebido(a) em	 • 16/08/1993

PARECER nro :L:195/ :1993 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 1i/09/1993, pag 34, cal 2 )

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

PL recebido (a) em 	 • 14/09/1993

PARECER nro 1761/1993 -- FAVORÁVEL (D.O.M. em 19/11/1993, pag 37, rol



ora
whowdoi4i'



CONISSAO DE SAUDE, PRONOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

PL 1-ecebido(a) PM	 • 22/1i/1993

PARECER nro 1970/1993 - FAVORÁVEL (D.O. M. em 06/12/1993, pag 76, cai 1)

CONISSÁO DE FINANCAS E ORCANENTO - FIN
::::::::==::::======:=============.--.==:========

PL fecebido(a) em 	 • 0Q/JR/1.93

PARECER nro 2073/1993 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 23/i2/1993, pag 42, cai 3 )

=)RDS nro. i66/1997, desarquivamento de proposieao (referente a(o3 PL
5E4/1993), upresentado em i3/02/1997 pelo(a) Vereador(a) ARSELINO TATTO
(PT).
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PROJETO 'DE LEI 305/1995	 (RESUMIDO ) 2S/12/98-14.34.0J

Ementa: OBRIGA OS HOTIS,RESTAURANTES,BARES,LANCHONETES, TEA -
TROS,CINEMAS E SEUS SIMILARES,LOÇALIZADOS NO MUNIC.!_PI
O DE S.P., A POSSUIREM RAMPAS, DEPENDNCIAS E BANHEI-
ROS QUE ATENDAM 'ÀS ÇONDICCES DE DEFIC. FíSICOS PORTA-
DORES DE CADEIRAS DE RODAS, E	 OUTRAS PROVIDGMCIAS.

Autor(es):
. Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPR)

Apresentado em
Autuado em....
Proc. anexados

Leitura
Publicado .....

.... : 11/04./1995

.... : 11/04/1995 - Processo 01-305/1995

.... : 13-0045/1997 em 05/02/1997

: 11/04/1995, na Sessao Ordinaria 268, Legislatura 11-3
.... : D.O. M. em 19/04/1995, pag 49, col 3

Palavca(s) chave(s): ACESSO / BAR / CADEIRA DE RODAS / CINEMA / DEFICIENTE
FISICO / HOTEL / INFORMACAO / LANCHONETE / MULTA / OBRIOATORIEDADE / PLACA
/ RAMPA / RESTAURANTE	 SANITARIO / SINALIZACAO / TEATRO.

TRWUTACI=W:

*-•-*
I Sigla da Area I	 Recebimento
1 CMSP	 I	 Data	 Hora
I .	 4.-

I	 Encaminhamento	 I
1	 Data	 Hora	 I
+-	 I
.1.

J.

I AiM
I JUST

URB
I PRESID
I LEG3

URB
I PRESID
I LEO3
I URB

ECON
I SAUDE
I FIN
I ATM
I ARQUIVO
I ATV
*.

11/04/1995
19/04/1995-11:20
19/05/1995-13:46
31/08/1995-18:18
01/09/1995-17:37
09/10/199'5-12:31
24/10/1995-1210
27/J0/1995-13:30
01/1i/1995-17:00
13/05/1996-14:18
12/06/1996-12:19
23/08/1996-14:30
04/09/1996-18:44
20/02/1997-1000

:21.

I	 18/04/1995-17:50	 I
I	 18/05/1995-13:15	 I
I	 31/08/1995-14:03
I	 01/09/1993-10:25	 I
I	 12/09/1995-14:40	 I
I	 23/10/1995-13:43	 I
I	 24/10/1995-18:38
I	 31/11/1995-16:25
I	 13/05/1996-13:53	 I
I	 i2/06/1996-12:18	 I

23/08/1996-J3:W7

	

041'09/i996-1.1:09	 I
I	 /3/01./1997-i7:46 	 I
I	 20/02/1997-i1.07	 I

Comissao(oes) designadas em 11/04/1995:
CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

CO1IISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUST



' Ip11111111111111111j35;



EL recebida(a)	 	 • 19/04/1995

PARECER nro 656/1995 - LEGALIDADE (D.O.M. em 16/05/1995, pag 39, cal 2 )

CO•ISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

EL recebido(a) 2m 	 • 19/05/1995

PARECER nro 856/1996 - FAVORAVEL (D.O.M. em 11/05/1996, pag 59, cal 1)

=)Oficia CMSP 474/1995 de 05/09/1995, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROjETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNIC ..)'.PIO DE
Sn PAULO - PMSP

,. >ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 04/10/1995, ati.aves
do( a) OF:ATL.247/95, env1ado pelo (a) PREFEITURA DO MUNIUIPIO DE Sn PAULO -
EMSE, atcaves do Documento Recebido ruo. 244/1995.

=)ENCAMI•HA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 20/11/1995, atraves
doia) Of.ATL.286/95, enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICEIO DE S40 PAULO -
1 M31, atraves do Documenta Recebido nro. 282/1995.

COMISSA0 DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

EL recebido(a) em 	 • 13/05/1996

PARECER nro 1250/1996 - FAUORAVEL (D.O.M. em 08/06/1996, pag 41, cai 3 )

°OMISSA° DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

PL receb1do(a) Pra 	 • 12/06/1996

PARECER nco 1717/1996 - FAVORÁVEL (D.O. M. em 23/08/1996, pag 45, cal 2 )

°OMISSA° DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
••••

PL rPc.w. bida(a) em	 • P3/08/1996

PARECER nro 1808/1996 - FAVORÁVEL (D.O.M. em 04/09/1996, pag 36, cal 2 )

›RDS nro. 45/1997, desarquivamento de proposicao (referente a(o) EL
305/1995), apresentado em 05/02/1997 pelu(a) Vereador(a) HANNA GHARIB
(PPR).
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I Sigla da Area I	 Recebimento Encaminhamento
Data	 HoraData	 Hora .1.

.1.

I CMS;'
1
I AT•

JUS 1•
I URB
I ECON
I SAOJE
I FIN
I ATM

ARQUIVO
I ATM

T
1

T...	 10/05/1995-15:00	 1
I	 13/06/1995-14:37	 I
I	 24/10/1995-J4:25	 1
I	 10/11/1995-14:33	 I
I	 2S/12/1995-1335	 I
I	 22/02/1996-13:21	 1
T,	 13/01/1997-18:04	 1
1	 20/02/1997-1i:(:i5	 1
1	 T.,.

02/05/1995
11/05/1995-12:08
03/07/1995-13:00
24/10/1995-15:00
13/5.1/1995-12:33
28/12/1995-J9:00
23/02/1996-10:16
20/02/1997-10:00

1	 26/02/1997-15:18

PROJETO 3E LEI 386/1993	 (RESUMIDO ) 28/1.2/92-14.25.36

Eaenta: OBRIGA TODOS GS EST4DIOS DE FUTEBOL,QUADRAS E GI114SI-
OS POLI-ESHORTIVOS E LOCAIS ONDE Sn REALIZADOS EVEN-
TOS ESPORTIVOS, NO MUN. 3E S.P., A POSSUIEREM ENTRA-
DAS E SA1'.DAS DIFERENCIADAS DOTADAS DE RAMPAS ES P. P/
DEFICIENTES FÁSICOS, E Dr5; OUTRAS PROVIDNCIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) WADIH MUTR(iN (PPR)

Apresentado em .... : 02/05/1995
Autuado em 	 • 02/05/1995 - Processo 01-386/1995
Pvoc. anexados .... : 12-0043/1997 em 05/02/1997

	 • 02/05/1995, na Sessao Ordinaria 276, Legislatura 11-3
Publicado ......... : D.O.M. em 04/05/1995, pag 43, col 1

PalavYa(s) chave(s): ACESSO / ATIVIDADE ESPORTIVA / DEFICIENTE FISICO /
ESPORTE / ESTADIO / FUTEBOL / GINASIO / LOCAL / OBRIGATORIEDADE / QUADRA DE
ESPORTES / RAMPA / RESERVA.

TRAMITACAO:

*J(..

Comisao(oes) designadas em 02/05/1995:
CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST
POLITICA URDANA,METROPOLITANA,MEIO An. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
SAUDE, PROHOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN

ÇOHISSA0 DE CONSTITUICAO E jUSTICA - JUST

PL recebido (a) em 	 • 11/05/1995

PARECER iro 315/1995 - LEGALIDADE (D.O.M. em 07/06/1995, pa q 51, col i )

°OMISSA° DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

•:J: •
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PL )-e,....ebido() em 	 • 27/06/1995

PARECER nco 162B/1995 - FAV(3RA')EL U.(3.M. em 24/10/1995, pag 47, col 	 )

COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

PL recebido(a) em	 • P4/10/1995

PARECER nro 1704/1995 - FAVORAUEL (D.O.M. em 10/11/1995, pag 36, col 3 )

COHISSAO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

PL recebido(a) em	 • 13/11/1995

•AO FOI EMITIDO PARECER

COMISSA0 DE FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

L. recebido(a) em	 2S/12/1995

PARECER rico 117/1996 - FAUORAEL (D.O.M. em i6/02/1996, pag 63, col 1 )

). RD S	 n	 .	 / i 997 ,	 d s	 rd n t: c)	 de	 P	 P Ci	 C: Z?. O	 (	 f r €.: n t	 ( o )
3 86 /	 ) ,	 p esent :adi)	 21n	 O 3 / 02/ 1.997	 p 1. o ( )	 d	 (•)	 1.11• 	 (3IIÇifl
( FR ) .
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Publicado	 D  n.M. em 03/06/1995, pag 44, col 2
01/06/i995, na Sessao Ordinaria 29001/06/i995, na Sessao Ordinaria 290, Legislatura 1i-2

I Sigla da Arca I
CMSP

Recebimento
Data	 Hora

Encaminhamento -
Data	 Hora

P
I ATM

JUST
URB

I PRESID
I JUST
I ATM
I ARQUIVO

• 4.

I	 07/06/1995-16:31	 1
1	 14/08/1995-16:36	 I
I	 24/08/1995-13:5S	 1
1	 24/08/1995-17:5S	 I
I	 19/09/1995-15:27	 I
'„.
1	 30/10/1995-lá:AS	 1

+

•

.1

01/06/5.995
08/06/1995-13:37
15/08/1995-18:00
24/08/1995-16:43
29/08/1995-12:39
19/09/1995-18:45 1

30/10/1995-18:13

PROJETO 3E LEI 517/1995	 (RESUMIDO ) 28/J2/98-14.36.07

Ementa: Obriga todos os inoveis localiadcs no Municipic	 de
So Paulo, destinados a prestaço de serviço publico
em gefal,a possuirem obrigatciwlente acesso de entia-
da e saida para deficientes fisicos e cIi	 outras
provid&ncias.

Autoc(es):
. Vereadoc(a5 JO•E VIVIANI FERRAZ (PL)

Apvesentado 	  01/06/i995
Autuado em 	 • 01/06/1995 - Processo 01-517/1995

Palavra(s) chave(s): ACESSO / ADAPTACAO / CADEIRA DE RODAS / DEFICIEW1E
FISICO / FISCALIZACAO / IMOVEL / MULTA / OBRIGATORIEDADE / ORGAO
FISCALIZADOR / PENALIDADE / PRAZO / PRESTACAO DE SERVICO / PROPRIETARIO /
RESPONSAVEL / SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO / SERVICOS
PUBLICOS.

TRAMITACAO:

*	 - *

Encerrado em ..... : 30/10/1995 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Co: .iissao(oes) designadas em 01/06/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA UREANA,METROPOLITANA,MEIO AME. - URB
ri j111 	 PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

p L ru. cebido(a) em 	  08/06/1995

•AO FOI EMITIDO PARECER

Comissao(oes) desi g nadas em 28/08/1995:

-
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CONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
SAUDE, PROHOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
Motivo encaminhwiento: urb solicitou reexame pela jast

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

EL recebido(a) em	 • 28/08/1995

PARECER nro 1019/1995 - ILEGALIDADE/INCOHSTITUCIONALIDADE
06/09/1995, p:Ekg 94, col 2 )

(D.O.M.

CMSP 676/1997 de 26/09/1997, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com pra .,:m païa resposta de. 30 dias, enviado para PREFEITURA DO HUNICÍPIC DE
Sn PAULO - PMSP
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PROJETO DE LEI 1181/1997	 (RESUNIDO ) 28/12/98—i.4.26.30
• -.. •

Ementa: Da nova cedacao ao acti g o 1.da Leio:1.1.424/1993,	 que
dispoe sobre acesso de pessoas deficientes fisicas a
cinemas, teatro e Casa de Espetaculos, e da 	 outras
providencias.

Autoc(es):
. Vereador(a) NELSON GUIMARAES PROENCA (PSDB)

Apïesentado em 	 • 17/12/1997
Autuado em	 • J7/12/1997 - Processo 01-118i/1997

lelf. uca	 • 17/12/1997, na Sessao Ordinaria 115, Le g islatura 12-1
Publicado 	 •DOM em 20/12/1997, pag 39, col í

Palawa(s) chave(s): ACESSO / ALTERACAO / BANCOS / CASA DE ESPETACULOS
CINEMA / DEFICIENTE FISICO / DEPENDENCIAS / LEI 11.228/92 / LEI 11.345/93
LEI 11.424/93 / LEI 11.602/94 / OBRIGATORIEDADE / TEATRO / USO PUBLIC°.

TRAMITACAO:

	

I Sigla da Area 1	 Recebimento	 1	 Encaminhamento	 I
1 CMSP	 1	 Data	 HOUR	 1	 Data	 HOUR	 á.

.,

I AT;	 1	 17/12/1997	 1	 08/01/1998-16:30	 1
I ..JUS T	 1	 09/01/1998-10:57	 I	 18/03/i998-17:27	 I
I URD	 1	 18/03/1998-i7:49	 I	 1.6/i0/1998-ii:12	 1
I ATM	 I	 16/10/1998-14:38	 I	 1

•)è• 	*. 	 *-	 -*

Comissaoioes) designadas em 17/12/i997:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBAHA,METROPOLITANA : MEIO	 - URD
ATP,LUM,IDE EcONOMICA - ECON
SAUDE, PROMOOAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINA;j:CAS E ORCAMENTO - FIN

CONISSA0 BE CONSUTUICAO E JUSTICA - jUST

PL cecebido(a)	 	 • 02/02/1998

PARECER nvo 238/1998 - LEGALIDADE

COMISSAO DE POLITICA URBANA:METROPOLITANA : HEIO AND. - URL
•

PL recebido(a) em ....... : 19/03/1998

NAO FOI EMITIDO PARECER

DELIBERACAO:



til 
ilgE401„:olempl,.::l'einlio,,,,.A, unst14:.:,



............

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSA0
Sessao. Exi...raoidiii. 74, LegislaCuru .12-2 ea.; 14/10/i992
Parecer em Plenario • COWiESQ de FINANCAS E ORCAMENTO - FIN :::: FAVORAVEL,
Comisso de POLITICA URDAHA,METROPOLITANA,MEIO AND. - URB ,, FAVORAVEL,
Comissao de ATIVIDADE ECONOMICA - ECON ,:r FAVORAVEL, Comissao de SAUDE,
PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE .,.., FAVORAVEL.

Fl._ Uberado pela Comissao ECON em 'Á:5/10/199S, OBS.: aprovado em primeira
vetacao (A PEDIDO DA ATM).

:1... liberado pela Comissao SAUDE eff; 15/10/1998, OBS.:	 aprovado em primeira
vota.c.o (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao FIN em 16/10/1998, OBS.; aprovado em primeira
votw:ao (A 1EDIDO DA ATM).
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